TRIBUNAL DE JUSTIÇA

COMARCA DA CAPITAL
JUÍZO DE DIREITO DO I JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
Processo nº 2004.800.102924-0

DECISÃO
A antecipação dos efeitos da tutela exige o exame dos requisitos da plausibilidade, da urgência e, ao entender deste Juízo, do perigo invertido da demora. 

Na hipótese, a verossimilhança dos fatos alegados está comprovada pela prova documental apresentada, ressaltada pelo disposto no art. 42 do Código de Defesa ao Consumidor. Sendo que o perigo da demora é nada menos do que o agravamento, a cada dia, dos danos causados à parte autora. 

Vislumbra-se, ainda, neste Juízo de delibação, suficiente densidade nos alegados fundamentos dos requisitos legais, que devem estar sempre associados ao requisito do periculum in mora inverso, ou seja, da proporcionalidade entre o provimento pretendido e o valor posto em debate. Afinal, a não concessão da tutela pretendida se afiguraria bem mais gravosa do que seu deferimento, considerando, inclusive, tratar-se de serviço essencial.

Ante tais considerações, defiro o pedido para antecipar os efeitos da tutela pleiteada, parcialmente, determinando que a parte ré restabeleça os serviços de abastecimento de água na  residência da parte autora, no prazo de 24 horas, sob pena de multa diária de R$200,00 (duzentos reais).

Cite-se e intime-se para audiência de conciliação. 

Rio de Janeiro, 09 de agosto de 2004.

Marisa Simões Mattos

Juíza de Direito

